
 

1 

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
V CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E A FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA NO 

CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO SUBSTITUTO DO ESTADO DO PARÁ 
EDITAL Nº 2 – DPE/PA, DE 19 DE AGOSTO DE 2021 

 
O Defensor Público-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará (DPE/PA), em razão de erro 

material, torna pública a retificação dos títulos das disciplinas constantes do subitem 16.2.2 do Edital nº 1 – 
DPE/PA, de 12 de agosto de 2021, conforme a seguir especificado, permanecendo inalterados os seus demais 
itens e subitens. 
[...] 
16.2.2 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos conforme descritos a seguir. 
[...] 
DIREITO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE: 1 Direitos da criança e do adolescente. 1.1 Antecedentes históricos. 
1.2 Inserção constitucional. 1.3 Princípio da prevenção especial. 1.4 Direitos fundamentais da criança e do 
adolescente. 2 Política e organização do atendimento. 2.1 Linhas de ação e da política de atendimento. 2.2 
Linhas de ação e diretrizes. 2.3 Municipalização e descentralização. 2.4 Participação da cidadania e conselhos 
dos direitos. 2.5 Entidades e programas de atendimento. 3 Conselho Tutelar. 3.1 Disposições gerais. 3.2 
Atribuições. 3.3 Competência. 3.4 Escolha dos conselheiros e impedimentos. 4 Medidas de proteção. 4.1 
Disposições gerais. 4.2 Medidas específicas de proteção. 4.3 Colocação em família substituta. 5 Medidas 
pertinentes aos pais ou responsável. 6 Direito à convivência familiar. 6.1 Família natural e família substituta. 
6.2 Guarda. 6.3 Tutela. 6.4 Adoção. 6.5 Perda ou suspensão do poder familiar. 6.6 Colocação em família 
substituta. 7 Prática do ato infracional. 7.1 A questão socioeducativa. 7.2 Conceito e tempo do ato infracional. 
7.3 Inimputabilidade. 7.4 Direitos individuais. 7.5 Garantias processuais. 7.6 Medidas socioeducativas. 7.7 
SINASE (Lei nº 12.594/2012). 7.8 Remissão. 8 Acesso à Justiça. 8.1 A Justiça da infância e da juventude. 8.2 
Princípios gerais. 8.3 Competência. 8.4 Serviços auxiliares. 9 Procedimentos. 9.1 Disposições gerais. 9.2 Perda 
e suspensão do poder familiar. 9.3 Destituição da tutela. 9.4 Colocação em família substituta. 9.5 Apuração 
de ato infracional atribuído ao adolescente. 9.6 Apuração de irregularidade em entidade de atendimento. 9.7 
Apuração de infração administrativa às normas de proteção à criança e ao adolescente. 10 Recursos. 11 
Ministério Público. 12 O advogado. 13 Proteção judicial dos interesses individuais, difusos e coletivos das 
crianças e dos adolescentes. 14 Crimes e infrações administrativas.  
[...] 
DIREITO INSTITUCIONAL – PRINCÍPIOS E ATRIBUIÇÕES FUNCIONAIS DA DEFENSORIA PÚBLICA. DA 
ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA: 1 A evolução histórica da prestação da assistência jurídica. 2 
Assistência judiciária, assistência jurídica e Defensoria Pública nas constituições brasileiras. 3 Defensoria 
Pública na Constituição Federal e na Constituição Estadual. 4 Estatuto Constitucional da Defensoria Pública. 
Diferenças e semelhanças em relação ao estatuto constitucional das demais carreiras do sistema de justiça. 
Princípios institucionais da Defensoria Pública: unidade, indivisibilidade, independência funcional. Funções 
típicas e atípicas da Defensoria Pública. Competência para legislar sobre a Defensoria Pública. Autonomias da 
Defensoria Pública: funcional, administrativa, financeira. Garantias constitucionais e institucionais relativas 
aos membros da Defensoria Pública. 5 Defensoria Pública como instituição essencial à conciliação. Defensor 
público como instrumento de transformação social. 6 Defensoria Pública como instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado. Relevância e essencialidade da Defensoria Pública no exercício da 
cidadania e da defesa do estado democrático de direito. Lei Complementar Federal nº 80/1994, com as 
alterações da Lei Complementar Federal nº 132/2009. Lei Complementar Estadual nº 54/2006, e suas 
alterações (dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará e da carreira de seus 



 

2 

 

membros e dá outras providências). 7 Defensoria Pública e justiça gratuita: distinções. Pressupostos para 
obtenção da justiça gratuita. Presunção de hipossuficiência. Lei nº 1.060/1959 e suas a alterações. 8 
Defensoria Pública no Estado do Pará. 9 Defensor público e a natureza da representação do assistido em 
juízo. Direito dos assistidos. Defensoria Pública e o patrocínio de pessoas jurídicas. 10 Estrutura 
organizacional e regime jurídico dos membros da Defensoria Pública na Constituição Federal de 1988. Regime 
jurídico dos membros da Defensoria Pública na Constituição Federal de 1988, na Constituição Estadual e na 
legislação institucional. 11 Órgãos da administração superior da Defensoria Pública do Estado do Pará: órgãos 
de atuação, órgãos de execução, órgãos auxiliares. Defensoria Pública-Geral. Competência e atribuições do 
defensor público geral e do subdefensor público geral do estado do Pará. Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado do Pará. Competências e atribuições. Corregedoria Geral da Defensoria Pública do estado 
do Pará. Competências e atribuições. A carreira de defensor público do estado do Pará: nomeação e posse, 
exercício, mobilidade funcional, promoção, remoção. Membros da Defensoria Pública como agentes 
públicos. Atribuições do defensor público. Garantias e prerrogativas do defensor público. Defensor público 
como instrumento de transação como título jurídico extrajudicial. Atuação da Defensoria Pública na 
efetivação dos direitos e garantias fundamentais: da ampla defesa e do contraditório. Deveres. 
Impedimentos. Proibições. Incompatibilidade. Suspeições. Regime disciplinar. Penalidades e procedimento 
disciplinar. Defensor público e a Curadoria Especial. A atuação do Defensor Público nos conflitos coletivos. 
[...] 

JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LEDO 
Defensor Público-Geral do Estado do Pará 


